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PRELIMINAR  LITISPENDÊNCIA.  AÇÃO
COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. INEXISTÊNCIA
DE LITISPENDÊNCIA. REJEIÇÃO.

- “As ações coletivas não induzem litispendência
para  as  ações  individuais,  mas  os  efeitos  da  coisa
julgada erga omnes ou ultra partes (incisos II e III, §
único, do art. 81 acima mencionado), não beneficiarão
os autores das ações individuais, se não for requerida
sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da
ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.”

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. RETENÇÃO
DE VERBAS  SALARIAIS. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. RETENÇÃO DE VERBAS PELO
MUNICÍPIO.IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO
DA APELAÇÃO CÍVEL.

– É direito líquido e certo de todo servidor
público, ativo ou inativo, perceber seus proventos
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos
dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR A PRELIMINAR E,  NO MÉRITO,
DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto do Relator e da certidão de



Apelação Cível Nº 0004582-24.2013.815.0251Apelação Cível Nº 0004582-24.2013.815.0251

julgamento de fl. 115.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo MUNICÍPIO  DE

CACIMBA DE AREIA contra a Sentença prolatada pela Juíza de Direito da 4ª

Vara da Comarca de Patos que, nos autos da Ação de Cobrança proposta pela

servidora municipal JOSEFA PEREIRA DA SILVA, julgou procedente em parte a

pretensão da Promovente, condenando o Promovido ao pagamento dos

vencimentos referentes ao mês de dezembro de 2012; décimo terceiro salário

referente ao período de 2012 e rejeitou o pedido de dano moral.

Em suas razões, o Apelante alega a preliminar de litispendência

e, no mérito, requer a improcedência da Ação, sob o argumento de que restou

devidamente comprovado inexistir direito as verbas pleiteadas (fls. 96/98).

Contrarrazões às fls. 102/103.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou  pela  rejeição  da

preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do recurso apelatório (fls. 107/110).

É o relatório. 

VOTO

DA LITISPENDÊNCIA

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  inexiste  a  litispendência

vislumbrada pelo Apelante em relação a Ação que tramita sob o nº 0008017-

40.2012.815.0251. 

O   §1º  do  art.  301,  CPC,  preceitua  que  “verifica-se  a

litispendência (...) quando se reproduz ação anteriormente ajuizada”. Por sua

vez, o §2º do mesmo dispositivo estabelece que “uma ação é idêntica à outra

quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido”.

Conforme  se  verifica,  a  Ação  acima  mencionada  tem  como

Autor o SINFEMP – SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE PATOS E
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REGIÃO e,  para o caso,  já  existem diversos pronunciamentos judiciais  que

afirmam que a Ação Coletiva não tem o condão de inibir  o  ajuizamento de

ações individuais.

Nesse sentido, colaciono entendimento jurisprudencial:

LITISPENDÊNCIA.AÇÃO COLETIVA E INDIVIDUAL.Com
efeito, as ações coletivas não induzem litispendência para
as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga
omnes ou ultra partes (incisos II e III, § único, do art. 81
acima  mencionado),  não  beneficiarão  os  autores  das
ações individuais, se não for requerida sua suspensão no
prazo de trinta  dias,  a  contar  da ciência  nos autos  do
ajuizamento  da  ação  coletiva.  Rejeito  esta  questão
preliminar,  com fulcro no quanto disposto nos art.  81 e
104 da Lei nº 8.078/90. Não há litispendência entre ação
coletiva  e  ação  individual.  Recurso  ordinário  da
reclamada  a  que  se  nega  provimento.  RO
00028894820135020079  SP  00028894820135020079
A28  Relator(a):  MARIA CRISTINA FISCH  Julgamento:
25/03/2015 Publicação: 30/03/2015

Portanto, considerando a divergência das partes, não havia que

se falar em litispendência.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de litispendência.

MÉRITO

Compulsando os autos, verifica-se que a Autora ingressou no

serviço público na data de 01/02/1982, anterior a promulgação da Constituição

Federal, que ocorreu em 05/10/1988.

Desse  modo,  entendemos  que  a  situação  dos  servidores

admitidos em data anterior a promulgação da Constituição federal, como ora

ocorre com a Promovente, deve ser tratada de forma diferente daqueles que

adentraram  no  serviço  público  sem  concurso,  após  a  promulgação  da

Constituição Federal de 1988. É que, no sobredito lapso temporal não havia

exigência  de  concurso  público  (inc.  II  do  art.  37  da  CF/1988),  portanto,  as

contratações não eram nulas ou ilegais, como acontecem com aquelas havidas
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após o advento da Magna Carta de 1988.

Nesse  sentido,  entendemos  que  a  Recorrida  exerce  função

pública proveniente de admissão legal e não nula.

Assim, é direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou

inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos

termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna, considerando ato abusivo

e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores, é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Neste diapasão, não havendo o Município apresentado com a

Contestação, tampouco ao longo do processo, qualquer comprovante de

quitação das  verbas  salariais, considerando, ainda, que a condição de

servidora  da Recorrida ressoa inconteste, impossível se alterar a Sentença

objurgada por tal fundamento.

Repita-se, é ônus do Ente Público comprovar que pagou a

verba salarial ao seu servidor, eis que a alegação de pagamento das

respectivas verbas representa fato extintivo, cuja prova compete ao Réu, à luz

do que determina o art. 333, II, do CPC, o que não ocorreu no caso dos autos.

Por tais razões,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE

LITISPENDÊNCIA E,  NO  MÉRITO,  DESPROVEJO A APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo a Sentença em todos os seus termos.
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Presente à sessão, a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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